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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte/ES -CEP 29745-000

Telefone/Telefax: (027) 3742 0200  

CNPJ 36.350.312/0001-72


CONTRATO 96/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PÂNICO, EXECUÇÃO DA OBRA, FORNECIMENTO DOS MATERIAIS NECESSARIOS POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE E APROVAÇÃO DO PROJETO NO CAT – CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES E EMPRESA NOROESTE EXTINTORES E SERVIÇOS LTDA ME , NA FORMA ABAIXO: 
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - São Domingos do Norte-ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 36.350.312/0001-72, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Srº Pedro Amarildo Dalmonte, brasileiro, casado, portador do CPF nº 997.702.707-25, residente na Rua Thereza Sian Lebarck, s/nº, Centro, São Domingos do Norte/ES, aqui denominado CONTRATANTE e a Empresa NOROESTE EXTINTORES E SERVIÇOS LTDA ME doravante denominada CONTRATADA, com sede à Rua Filinho Fonseca, nº 170, Bairro Vila Real, CEP 29706-715, Colatina/ES, inscrita no CNPJ/MF sob o no 10.776.422/0001-07, neste ato representada pelo Srº. Geraldo Ezequiel Canal, Brasileiro, divorciado, emprésario, portador do CPF: 727.563.227-68, e C.I. n° 601.045 SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Filinho Fonseca, nº 170, apto. 173, Bairro Vila Real, CEP 29706-715, Colatina/ES,  ajustam o presente CONTRATO, nos termos das Leis no 8.666, de 21 de junho de 1993, no 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei Complementar nº 123 e suas alterações de acordo com os termos do Processo de no 3709/2017, parte integrante deste instrumento independente de transcrição juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes.

. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente a contratação de empresa especializada para elaboração do projeto executivo, execução de obras e serviços de engenharia com fornecimento dos materiais em dependências da sede do Centro Integrado de Assistência ao Idoso “Dona Vivi” com a seguinte modalidade: execução dos projetos de combate a incêndio e pânico incluindo materiais e serviços e aprovação no Bombeiros/ES, conforme especificações e demais informações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 

2.1. DA VIGÊNCIA O presente Contrato terá vigência ate 31/12/2017.

2.2. DE INÍCIO DA EXECUÇÃO - O prazo de início dos serviços será imediato, logo após a assinatura do presente contrato que já funcionará como ordem de início dos serviços, com prazo para a conclusão de todo o serviço de execução em 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA TERCEIRA– DO PREÇO 
3.1 O preço ajustado para a execução do objeto desta dispensa de licitação discriminados no TR ao qual o CONTRATADA se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de: R$ 7.500,00 (Sete mil e  quinhentos reais). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1 O pagamento do valor devido para o fornecimento do objeto deste edital será realizado no prazo de no máximo 30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal pela Contratada e acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal, conforme segue: 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o numero de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da Autorização de Fornecimento, não se admitindo nota fiscal/fatura emitida com outros CNPJ’s; 
PARAGRAFO SEGUNDO - Caso a Contratada não seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento Sistema de Imposto e Contribuições – SIMPLES, serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas em lei. 
PARAGRAFO TERCEIRO - As Notas Fiscais deverão ser emitidas eletronicamente nos casos que couber a exigência da Lei. 
PARAGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão efetuados através das seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria Municipal de Trabalho, Assistencia e Desenvolvimento Social
0090100824100222080 – Manutenção e desenvolvimento de atividade de amparo e proteção dos idosos

33903900000 outros serviços de terceiros-pessoa juridica

10000000 
Ficha:355
PARAGRAFO QUINTO - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente ao mesmo. 
PARAGRAFO SEXTO - O pagamento será efetuado por meio de depósito diretamente à CONTRATADA através dos dados bancários fornecidos na proposta de preços da licitante. PARAGRAFO SÉTIMO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura. PARAGRAFO OITAVO - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo de Dispensa de  licitatório – Processo Administrativo n° 3709/2017. 
PARAGRAFO NONO - O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Contratante. PARAGRAFO DÉCIMO - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
5.1 Constituem direitos de o Contratante  receber e fazer cumprir o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
1. Efetuar o pagamento ajustado; 
2. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 
3. Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
4. O responsável pela fiscalização da contratada deverá manter arquivo próprio com a documentação necessária para atendimento de futuras solicitações;

5. É obrigação do responsável pela fiscalização da contratada solicitar, conferir e encaminhar para o Departamento Competente todos os documentos hábeis para prorrogação de prazo, aumento ou redução de meta física dos aditivos do contrato; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
1. Para início dos serviços, deverá a CONTRATADA providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativa às obras/serviços, onde deverá constar o nome e a inscrição junto ao CREA do Profissional Habilitado que atuará como Responsável Técnico. 
2. A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados, onde se detectados vícios ou defeitos de na execução ou ainda serviço mal executado, serão refeitos, correndo as despesas daí resultantes por conta da Contratada, ficando sujeitos às penalidades aplicáveis a inadimplência. 
3. Os materiais a serem empregados na execução dos serviços, serão fornecidos pela empresa contratada e todos os custos de aquisição, transporte, armazenamento e utilização, deverão estar inclusos nos preços unitários propostos para os diferentes serviços. Os materiais deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização do Departamento competente e do Copo de Bombeiros/ES. – Projetos de Prevenção contra incêndio e Pânico 
4. Executar direta e indiretamente, nos termos da Legislação pertinente, os trabalhos necessários a execução do objeto de que trata esse processo, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 
5. Permitir o livre acesso de servidores indicados pelo Município, a qualquer tempo ou lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta e indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização e auditoria. 
6. Arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrente da execução deste edital; 
7. Corrigir os defeitos identificados e devidamente notificados pelo Município em até 24(vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação e a prestar toda assistência e colaboração necessárias. No caso da falta de atuação da Contratada no prazo estabelecido, fica reservado ao Município o direito de providenciar as correções e efetuar a cobrança das despesas como título extrajudicial, para todos os efeitos legais; 
8. Não será admitida a subempreitada total dos serviços licitados. Somente será admitida subempreitada parcial dos serviços mediante prévia e expressa autorização Setor  de Engenharia.
9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas. 
CLAUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
PARAGRAFO PRIMEIRO – OBJETIVO: atendimento a Centro Integrado de Assistência ao Idoso – “Vovó Vivi” 
PARAGRAFO SEGUNDO - CONDIÇÕES GERAIS: 
1. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a compatibilização entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às seguintes diretrizes gerais: 
1.1. A contratada deverá fornecer em arquivo dwg, (desenhos em CAD) as plantas dos estabelecimentos que possuam levantamento digital, bem como a indicação da localização das edificações; assim como todos os demais documentos necessários e os outros complementares que possuir, relacionado com a edificação listada. 
1.2. A contratada apresentará como resultado final os projetos individualizados em uma via, impresso em papel sulfite branco, devidamente autenticados e aprovado pelo Corpo de Bombeiros e arquivo digital da obra. 
1.3. A contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor. 
1.4. A contratada será responsável por levantamento arquitetônico da edificações que não o possuir. 
1.5. A contratada arcará com todas as despesas de cópias, taxas e deslocamentos necessárias para a execução dos Projetos. 
1.6. Todos os projetos deverão ser desenvolvidos em conformidade com as práticas de projeto, construção e manutenção de edifícios públicos municipais e com o termo de referencia, prevalecendo, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pelo contratada. 
1.7. A contratada deverá providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) referente a todos os serviços e atividades técnicas objeto deste Termo de Referencia. 
1.8. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com o contratante antes da execução dos serviços correspondentes. 
1.9. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do projeto devem ser submetidos à avaliação do Setor de Engenharia da contratante. 
1.10. Atividade exercida de modo sistemático pelo contratante e seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todo o seu aspecto. 
1.11. A contratada será responsável pela entrega da execução da obra dos projetos aprovados pelo corpo de bombeiros do estado do Espírito Santo. 
1.12. Para o efeito do cálculo dos valores correspondentes serão adotadas utilizada  a proposta  da empresa vencedora.

PARAGRAFO TERCEIRO - COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
1. A coordenação dos serviços ficará a cargo da Engenheira Municipal Fernanda Ribom Rubim que poderá designar servidor específico para tal fim, assim como a avaliação dos documentos produzidos. 
2. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem apresentadas. 
CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
O recolhimento das anotações de Responsabilidade Técnica (ART), referente a parte de projetos, junto ao CREA, ficará a cargo do contratado, sendo indispensável e obrigatória a apresentação na ocasião da entrega dos projetos. 
CLAUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 
O gerenciamento do serviço será feito pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, a quem caberá o fornecimento dos elementos de arquitetura, o recebimento dos serviços e a aprovação dos serviços realizados. 
CLAUSULA NONA – DAS MEDIÇÕES 
As medições serão efetuadas de acordo com com o estabelecido na proposta  da vencedora, os serviços efetivamente realizados no período, de acordo com os procedimentos e critérios de medição utilizados pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal. 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES, RESCISÃO E MULTA
PARAGRAFO PRIMEIRO – DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA: 
À proponente que não honrar a proposta protocolada, ou ainda não cumprir com as exigências do presente Edital, poderão ser aplicadas, a critério da Contratada, as seguintes penalidades: 
a) Multa de até 5,0 % (cinco por cento) do valor total proposto e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens seguintes; 
b) suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta; 
c) a declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A execução do serviço licitado dar-se-á mediante Termo de Contrato a ser firmado entre o Licitador e a Licitante declarada vencedora deste certame. PARAGRAFO TERCEIRO - A empresa vencedora será expressamente convocada para assinatura do contrato. 
PARAGRAFO QUARTO - A vencedora terá o prazo de 48(quarenta e oito) horas, contadas da devida convocação, para celebrar o referido contrato. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado multa de 10% sobre o valor total da proposta. 
PARAGRAFO QUINTO - Caso a Licitante contratada, sem justo motivo, se recuse a firmar contrato, ou não compareça quando convocada para tanto no respectivo prazo estipulado, ou ainda, não atenda as condições previstas neste edital, o Licitador considerará tal ato ou omissão como renúncia tácita do direito de contratar da Licitante e não honrada a proposta, independentemente de qualquer prévia notificação ou formalização. 
1.Se a licitante não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, é facultado à Prefeitura Municipal convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o objeto da licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação previstas nas penalidades. 
PARAGRAFO SEXTO - As penalidades aplicáveis à contratada, em caso de alguma inobservância de suas obrigações, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, entre as quais constam as seguintes: 
1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
I. Advertência; 
II. Multas: 
a) de 0,5 % por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor total das etapas não concluídas até o término do prazo de execução, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 5,0 % sobre o valor dos serviços não executados, no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas “a” e “b” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; d) de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis; 
e) de 10,0 % sobre o valor total da proposta, no caso de recusa injustificada da licitante contratada em firmar o termo de contrato. 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de São Domingos do NorTe/ES , por prazo não superior a dois anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II. 
3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. 
4. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente. 
5. Multa de até 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês da ocorrência quando a contratada não cumprir as exigências relativas aos equipamentos de proteção individual - EPIs; 6. A multa será cobrada pela contratada de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente, caso a contratada não venha a recolher a multa devida, dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será descontada do valor da caução de execução. ( ART. 86 e 87 da Lei 8666/93 e suas posteriores alterações) 
7. Impõe-se declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto ao Contratante, e a rescisão de pleno direito do contrato desta dispensa de licitação, pela falência da contratada, ou rescisão administrativa ou judicial do contrato por culpa da mesma ou ainda, nos casos em que fato(s) ou infração(ões) de responsabilidade da contratada, anteriores ou posteriores à assinatura do contrato, indiquem a tomada dessa medidas para o resguardo do interesse Público. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ALTERAÇÃO, ACRESCIMOS E SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 
Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, através do Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, que autorizará por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Caso venha a ser necessária nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais não previstos originalmente, o custo global dos mesmos será definido com base nos preços unitários praticado no mercado, desde que aprovado pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 
PARAGRAFO SEGUNDO - No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente será expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido às formalidades legais. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
PARAGRAFO PRIMEIRO – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - A Fiscalização da execução dos serviços, objeto deste contrato será feita pela CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente credenciados pelo Município, o qual deverá adotar todas as medidas técnicas necessárias á supervisão do serviço, supervisionar a execução do serviço conforme cronograma físico financeiro programado, solicitar documentos a empresa, emitir relatório das vistorias e emitir termo de recebimento provisório e definitivo referente a conclusão da obra e ainda deverá manter em arquivamento, de forma organizada, conjunto de documentos. 
2 - Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, nas Especificações, nos Projetos, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou indiretamente com as obras / serviços em questão e seus complementos. 
3 - Independentemente do Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal designado para fiscalização das obras / serviços, poderão ser contratados pela Contratada técnicos ou firmas especializadas para apoio da mesma, embora a ela subordinados. 
4 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Contratante, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, sendo que na sua ocorrência, não deverá implicar co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes. 
PARAGRAFO SEGUNDO - Compete especificamente à Fiscalização: 
1 - Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao início das obras/serviços 
2 - Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da Contratada constantes do Contrato; 
3 - Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
4 - Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
5 - Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
6 - Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
 - Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
8 - Relatar oportunamente à Contratada, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
9 - Dar à Contratada imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 
10 - È obrigação da fiscalização manter arquivo próprio, a qual dispõe sobre a guarda e o acesso aos documentos necessários ao efetivo exercício do controle externo das obras públicas. 
PARAGRAFO TERCEIRO - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, mediante a comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto proposto. 
PARAGRAFO QUARTO - Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do Contrato. 
PARAGRAFO QUINTO - Reserva-se à Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que título for. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
O presente contrato não prevê atualização ou correção dos preços propostos e contratados; 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, e em outras referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATADA e a CONTRATANTE será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município/AMUNES, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que se possam surgir com relação ao presente Contrato. 
PARAGRAFO ÚNICO - Também obriga - se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
c) Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas por “ANEXO, APOSTILAMENTO OU TERMO ADITIVO”, que integrarão o Contrato para todos os fins e efeito de direito. 
CLÁUSULA VIGESIMA - DAS PARTES INTEGRANTES 
As condições estabelecidas no TR e na proposta de preços apresentada pela CONTRATADA são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumida pela CONTRATADA e CONTRATANTE, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
PARAGRAFO SEGUNDO - Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
São Domingos do Norte, em 27 de Novembro de  2017.

            Pedro Amarildo Dalmonte                                       Geraldo Ezequiel Canal      

Prefeito Municipal
                          Representante Legal

Contratante                                                               Contratado


Testemunhas:

a)________________________________      

a)________________________________       


